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NO T Í C I A S

O presidente do Tribunal de Contas da União (TCU), ministro 

Ubiratan Aguiar, entregou ao presidente do Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE), ministro Ricardo Lewandowski, a relação de gestores 

públicos, ocupantes de cargos ou funções, que tiveram suas contas 

julgadas  irregulares.

A declaração de inelegibilidade desses gestores é competência 

exclusiva da Justiça Eleitoral. A lista será atualizada até 31 de dezembro 

de 2010, levando em conta recursos cabíveis, interpostos em tempo 

hábil, com efeito suspensivo, e inclusões de novos nomes, em razão de 

condenações após a remessa da primeira relação.

Presidente entrega ao 
TSE lista de gestores com 
contas irregulares

TCU identifica 
irregularidades em 
pagamentos de Tribunais 
Regionais do Trabalho

O Tribunal de Contas da União (TCU) determinou por medida 

cautelar que o Tribunal Regional do Trabalho do Rio Grande do Norte 

(TRT-RN) suspenda o pagamento de benefícios concedidos a servidores 

e magistrados em decorrência de ações judiciais. 

Auditoria do tribunal verificou que os benefícios foram pagos durante 

o efeito suspensivo das apelações, após comunicação da Advocacia-

Geral da União (AGU) sobre trânsito julgado com perda da causa em 

desfavor dos autores. 

As irregularidades são referentes a pagamentos de benefícios 

decorrentes de liminares obtidas em ações judiciais, mesmo após 

o TRT-RN reconhecer a ilegalidade das verbas pagas. O órgão não 

providenciou o ressarcimento dos valores.

O TCU suspendeu também pagamentos irregulares nos Tribunais 

Regionais do Ceará e Pernambuco.


